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REQUERIMENTO PARA FINS DE RECOLHIMENTO DE IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS – ITBI
	REQUERENTE:
	


	ITBI:
	
	
	
	IMÓVEL URBANO
	
	
	
	IMOVEL RURAL


	Vendedor:
	

	CPF/MF:
	
	R.G.
	

	Endereço:
	
	Nº:
	

	Bairro:
	
	CEP:
	

	Cidade:
	
	Estado:
	

	Data de Nascimento: 
	
	Data da Venda:
	

	Tel. Residencial:
	
	Tel. Celular:
	


	Comprador:
	

	CPF/MF:
	
	R.G.
	

	Endereço:
	
	Nº:
	

	Bairro:
	
	CEP:
	

	Cidade:
	
	Estado:
	

	Data de Nascimento: 
	
	Valor da Compra:
	

	Tel. Residencial:
	
	Tel. Celular:
	


	SE IMÓVEL URBANO

	Matrícula nº
	
	
	
	
	1º Registro de Imóveis de Nova Mutum - MT

	
	
	
	
	
	


	Cadastro Municipal nº
	
	Quadra:
	

	Endereço:
	
	Lote:
	

	Bairro:
	
	CEP::
	

	Valor da venda atualizado e declarado pelo comprador em R$
	


	SE IMÓVEL RURAL

	Matrícula nº
	
	
	
	
	1º Registro de Imóveis de Nova Mutum - MT

	
	
	
	
	
	


	Lote Rural nº.:
	
	Área em ha:
	

	Lavoura com aptidão boa, em hectares:
	

	Lavoura com aptidão regular, em hectares:
	

	Lavoura com aptidão restrita, em hectares:
	

	Pastagem com aptidão boa, em hectares:
	

	Pastagem com aptidão regular, em hectares:
	

	Pastagem com aptidão restrita, em hectares:
	

	Silvicultura ou pastagem natural, em hectares
	

	Área de preservação de fauna ou flora, em ha
	

	Valor da venda atualizado e declarado pelo comprador em R$
	


Caro contribuinte o ITBI (Imposto de transferência de bens imóveis) será considerado a declaração do valor da transação pelo contribuinte, no sentido deste valor ser condizente com o valor de mercado. Tal presunção poderá ser afastada pelo fisco municipal mediante a REGULAR INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO próprio, com 
abertura de contraditório,  nos termos do artigo 148 do CTN, demonstrando que o valor declarado é incompatível com a realidade.
Declarando, sob as penas da lei, serem verdadeiras as informações prestadas acima. Santa Rita do Trivelato – MT, ______ de ____________de 20_____.

_____________________________

Assinatura do requerente

ROL DE DOCUMENTOS A SER ANEXADOS AO REQUERIMENTO DE ITBI:

· COMPRA E VENDA:
a) Documentos pessoais (RG/CPF) do adquirente (comprador) e do transmitente (vendedor) ou declaração de que os dados constam dos demais documentos e estão corretos;

b) Comprovante de endereço do adquirente (comprador) ou declaração de endereço completo, inclusive CEP;

c) Instrumento Particular de Compra e Venda ou de Compromisso de Compra e Venda;

d) Escritura Pública (se houver)

e) Certidão atualizada da matrícula do imóvel expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis (data de expedição não superior a 12 meses);

f) Procuração caso não seja protocolado pelo próprio contribuinte (adquirente);

g) Em caso de imóvel rural, última declaração do valor do imóvel junto ao Imposto de Renda ou ITR apresentados à Receita Federal, conf. Dec. 5938/89.

· COMPRA E VENDA COM FINANCIAMENTO POR INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
a) Documentos pessoais (RG/CPF) do adquirente (comprador) e do transmitente (vendedor) ou declaração de que os dados constam dos demais documentos e estão corretos;

b) Comprovante de endereço do adquirente (comprador) ou declaração de endereço completo, inclusive CEP;

c) Contrato de Financiamento do imóvel firmado com o Banco/instituição financeira (inteiro teor);

d) Escritura Pública (se houver)

e) Certidão atualizada da matrícula do imóvel expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis (data de expedição não superior a 12 meses);

f) Procuração caso não seja protocolado pelo próprio contribuinte (adquirente);

g) Em caso de imóvel rural, última declaração do valor do imóvel junto ao Imposto de Renda ou ITR apresentados à Receita Federal, conf. Dec. 5938/89.

· ADJUDICAÇÃO

a) Documentos pessoais (RG/CPF) do adquirente (comprador) e do transmitente (vendedor) ou declaração de que os dados constam dos demais documentos e estão corretos;

b) Comprovante de endereço do adquirente (comprador) ou declaração de endereço completo, inclusive CEP;

c) Carta de Adjudicação constante do Processo Judicial (inteiro teor, ou seja, contém a identificação das partes, identificação do imóvel, auto de adjudicação e avaliação do bem);

d) Certidão atualizada da matrícula do imóvel expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis (data de expedição não superior a 12 meses);

e) Procuração caso não seja protocolado pelo próprio contribuinte (adquirente);

· ARREMATAÇÃO
a) Documentos pessoais (RG/CPF) do adquirente (comprador) e do transmitente (vendedor) ou declaração de que os dados constam dos demais documentos e estão corretos;

b) Comprovante de endereço do adquirente (comprador) ou declaração de endereço completo, inclusive CEP;

c) Carta de Arrematação constante do Processo Judicial (inteiro teor, ou seja, contém a identificação das partes, identificação do imóvel, auto de arrematação e avaliação do bem);

d) Certidão atualizada da matrícula do imóvel expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis (data de expedição não superior a 12 meses);

e) Procuração caso não seja protocolado pelo próprio contribuinte (adquirente);
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